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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. CRIME DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
TESE DE PRONÚNCIA BASEADA EM DEPOIMENTOS DE "OUVI 
DIZER". SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 155 
DO CPP. NÃO OCORRÊNCIA. ALTERAÇÃO DA CONCLUSÃO 
DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. INCOMPATIBILIDADE COM A AÇÃO DE 
HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, não basta, para inaugurar a competência 
desta Corte Superior, que a Corte local tenha declinado genericamente 
a existência de indícios suficientes de autoria e a materialidade para a 
pronúncia do Réu. Deve a instância pretérita debater minuciosamente a 
tese suscitada pela Defesa (AgRg no HC n. 831.509/BA, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 
30/8/2023).
2. Nessa linha de intelecção, verifica-se que a tese de nulidade da 
pronúncia, pois supostamente embasada apenas em testemunhos 
indiretos ou de "ouvi dizer", não foi objeto de exame pela Corte local, 
especialmente porque não constou das razões do recurso em sentido 
estrito interposto pela defesa, a qual, a propósito, sequer opôs embargos 
de declaração contra o acórdão de segundo grau, a fim de sanar eventual 
omissão da Corte local. Assim, se o tema não foi efetivamente debatido 
pelo Tribunal de origem, esta Corte Superior fica impedida de se 
antecipar à matéria, sob pena de incorrer em indevida supressão de 
instância e violação dos princípios do duplo grau de jurisdição e devido 
processo legal.
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3. Não há falar em nulidade decorrente de suposta violação ao art. 155 
do Código de Processo Penal, pois o Tribunal de origem, cotejando os 
elementos de convicção produzidos em ambas as fases da persecução 
penal, concluiu pela higidez da pronúncia dos pacientes. Ademais, para 
se chegar a entendimento diverso e desconstruir a conclusão das 
instâncias ordinárias, seria necessário o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, o que é vedado na via eleita.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. CRIME DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
TESE DE PRONÚNCIA BASEADA EM DEPOIMENTOS DE "OUVI 
DIZER". SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 155 
DO CPP. NÃO OCORRÊNCIA. ALTERAÇÃO DA CONCLUSÃO 
DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. INCOMPATIBILIDADE COM A AÇÃO DE 
HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, não basta, para inaugurar a competência 
desta Corte Superior, que a Corte local tenha declinado genericamente 
a existência de indícios suficientes de autoria e a materialidade para a 
pronúncia do Réu. Deve a instância pretérita debater minuciosamente a 
tese suscitada pela Defesa (AgRg no HC n. 831.509/BA, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 
30/8/2023).
2. Nessa linha de intelecção, verifica-se que a tese de nulidade da 
pronúncia, pois supostamente embasada apenas em testemunhos 
indiretos ou de "ouvi dizer", não foi objeto de exame pela Corte local, 
especialmente porque não constou das razões do recurso em sentido 
estrito interposto pela defesa, a qual, a propósito, sequer opôs embargos 
de declaração contra o acórdão de segundo grau, a fim de sanar eventual 
omissão da Corte local. Assim, se o tema não foi efetivamente debatido 
pelo Tribunal de origem, esta Corte Superior fica impedida de se 
antecipar à matéria, sob pena de incorrer em indevida supressão de 
instância e violação dos princípios do duplo grau de jurisdição e devido 
processo legal.
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3. Não há falar em nulidade decorrente de suposta violação ao art. 155 
do Código de Processo Penal, pois o Tribunal de origem, cotejando os 
elementos de convicção produzidos em ambas as fases da persecução 
penal, concluiu pela higidez da pronúncia dos pacientes. Ademais, para 
se chegar a entendimento diverso e desconstruir a conclusão das 
instâncias ordinárias, seria necessário o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, o que é vedado na via eleita.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALEX SANDRO BITENCOURT 

DE OLIVEIRA e TAUAN SANTOS DE LIMA contra decisão monocrática, de minha 

lavra, que não conheceu do habeas corpus impetrado contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul no julgamento do Recurso em 

Sentido Estrito n. 012861-09.2023.8.21.0052.

Em suas razões (e-STJ fls. 175/178), a Defensoria Pública do Estado do Rio 

Grande do Sul renova a tese de que a pronúncia dos ora agravantes fora proferida com 

base, exclusivamente, em depoimentos de "ouvi dizer", bem como em elementos colhidos 

apenas na fase policial, em contrariedade ao disposto no artigo 155 do Código de 

Processo Penal.

Ao final, pugna pela reconsideração da r. decisão monocrática, reconhecendo 

que a matéria foi prequestionada nas instâncias ordinárias e que os depoimentos 

utilizados para fundamentar a pronúncia são meramente de "ouvir dizer", 

despronunciando-se os pacientes. Subsidiariamente, caso Vossa Excelência não 

reconsidere a decisão, requer-se a submissão do presente agravo à Colenda 5ª Turmas 

deste egrégio Superior Tribunal de Justiça, onde se espera seja provido, com a 

concessão da ordem de habeas corpus pleiteada (e-STJ fl. 178).

É o relatório.

 

VOTO

De plano, observa-se que a irresignação defensiva não merece prosperar, uma 

vez que não foram apresentados argumentos novos, aptos a infirmar os fundamentos da 

decisão agravada, a qual está em consonância com o entendimento jurisprudencial do 

Superior Tribunal de Justiça sobre o tema.
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Conforme foi dito na decisão impugnada, no que tange à tese de nulidade da 

pronúncia, pois supostamente embasada exclusivamente em testemunhos indiretos ou de 

"ouvi dizer", verifica-se que a matéria não foi objeto de exame pela Corte local, 

especialmente porque não constou das razões recursais do paciente, oportunidade na 

qual a defesa se limitou a requerer: "a inaplicabilidade do princípio chamado de in dubio 

pro societate, asseverando que é incompatível com a presunção de inocência assegurada 

na Constituição Federal. Requer a despronúncia dos recorrentes, argumentando que não 

estão presentes nos autos indícios suficientes de autoria, em razão da escassez de prova 

judicializada robusta" (e-STJ fl. 20).

Assim, se o tema não foi efetivamente debatido pelo Tribunal de origem, esta 

Corte Superior fica impedida de se antecipar à matéria, sob pena de incorrer em indevida 

supressão de instância e violação dos princípios do duplo grau de jurisdição e devido 

processo legal.

Inclusive, ressalta-se que: Esta Corte Superior de Justiça já se manifestou no 

sentido de que, mesmo eventual nulidade absoluta, não pode ser declarada em supressão 

de instância (AgRg no HC n. 770.752/ES, Relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, 

Quinta Turma, julgado em 30/5/2023, DJe de 2/6/2023).

Em situações semelhantes à hipótese dos autos, destaco os seguintes julgados 

do Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. PROCESSUAL 
PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. TESE DE PRONÚNCIA BASEADA 
EM TESTEMUNHAS DE "OUVI DIZER" E EM PROVAS NÃO 
JUDICIALIZADAS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
SE AFASTAR A QUALIFICADORA DO MOTIVO TORPE. EXISTÊNCIA DE 
INDÍCIOS DA EXISTÊNCIA NO CASO CONCRETO. WRIT 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DENEGADA A 
ORDEM. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A tese de nulidade da pronúncia em razão de estar fundamentada em 
depoimentos prestados por testemunhas de "ouvi dizer" e em provas não 
judicializadas não foi apreciada especificamente pelo Tribunal a quo, de 
modo que não pode ser conhecida originariamente por este Superior Tribunal 
de Justiça, sob pena de supressão de instância. De fato, não basta, para 
inaugurar a competência desta Corte Superior, que a Corte local tenha 
declinado genericamente a existência de indícios suficientes de autoria e a 
materialidade para a pronúncia do Réu. Deve a instância pretérita debater 
minuciosamente a tese suscitada pela Defesa, o que não ocorreu no caso em 
exame.
2. Além disso, "[a]inda que a matéria tenha sido deduzida na impetração 
originária, não será possível sua análise nesta instância, uma vez que não 
examinada pela Corte de origem.
Relembra-se que os embargos declaratórios destinam-se a sanar eventuais 
omissões, mas não foram opostos pela defesa" (EDcl no AgRg no HC n. 
705.129/RO, relator Ministro JESUÍNO RISSATO, Desembargador 
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Convocado do TJDFT, Quinta Turma, julgado em 22/3/2022, DJe de 
29/3/2022; sem grifos no original).
3. Por fim, conforme entendimento desta Corte Superior de Justiça, 
"verificado que há indícios de autoria e que as qualificadoras não se mostram 
manifestamente improcedentes ou descabidas, pois baseadas em provas do 
processo, devidamente apontadas pelas instâncias a quo, compete ao 
Conselho de Sentença o julgamento do feito, sob pena de usurpação da 
competência do Tribunal do Júri" (AgRg no AREsp n. 2.154.116/RN, relator 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 22/11/2022, 
DJe de 29/11/2022). Nessa linha de intelecção, existem indícios suficientes da 
ocorrência da qualificadora no caso em apreço, porquanto há depoimentos 
testemunhais no sentido de que o delito teria sido praticado em razão de 
disputas ligadas ao tráfico ilícito de drogas. Afastar a conclusão adotada 
pelas instâncias pretéritas demandaria o amplo revolvimento do conjunto 
fático-probatório dos autos, providência vedada no âmbito do habeas corpus.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 831.509/BA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.) - negritei.
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TESES DE 
FALTA DE DEFESA, ILEGALIDADE DO RECONHECIMENTO 
FOTOGRÁFICO E REVISÃO DA DOSIMETRIA. NÃO CONHECIMENTO. 
MATÉRIAS JÁ ANALISADAS EM OUTRO HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO 
DO ART. 155 DO CPP. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REVOGAÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA. NÃO CONHECIMENTO.
1. As alegações trazidas pela defesa quanto à nulidade por falta de defesa e 
de reconhecimento fotográfico, além da revisão da dosimetria, já foram 
apreciadas no HC 643260/SP, não se credenciando ao conhecimento.
2. A violação ao art. 155 do CPP não foi examinada pelo Tribunal de origem, 
circunstância que impede o conhecimento da tese perante esta Corte superior, 
sob pena de indevida supressão de instância.
3. Sem razão a pretensão de revogação da prisão preventiva, haja vista que já 
se trata de prisão-pena, dado que a sentença já passou em julgado.
4. Agravo regimental improvido.(AgRg no RHC n. 160.525/SP, relator 
Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Sexta Turma, julgado em 10/5/2022, DJe de 13/5/2022) - negritei.
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. LATROCÍNIO. 
ALEGAÇÃO DE CONDENAÇÃO FUNDADA EM ELEMENTOS 
EXTRAJUDICIAIS. DEPOIMENTOS JUDICIAIS APONTADOS COMO 
ELEMENTOS DE PROVA A SUSTENTAR A CONDENAÇÃO. PREMISSA 
FÁTICA-JURÍDICA ATESTA PELA CORTE ORIGINÁRIA. TESE DE QUE 
OS DEPOIMENTOS JUDICIAIS SERIAM TESTEMUNHOS DE "OUVI 
DIZER". TEMA NÃO ABORDADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente 
firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.
II - É cediço que, "conforme a jurisprudência desta Corte Superior, em 
atenção ao disposto na lei processual penal (art. 155 - CPP), não se admite a 
condenação embasada apenas em provas colhidas no inquérito policial, não 
submetidas ao devido processo legal, com observância dos princípios do 
contraditório e da ampla defesa" (HC n. 691.058/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Olindo Menezes - Desembargador Convocado do TRF 1ª Região, DJe de 
28/10/2021). In casu, ao contrário do que fora alegado pela defesa, o 
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Tribunal de origem afirmou que a condenação está fundada em depoimentos 
colhidos em juízo. Assim, não há se falar em ilegalidade.
III - Registre-se que não foi enfrentada pela Corte originária a tese defensiva 
de que os depoimentos judiciais, na verdade, estão eivados, pois, os depoentes 
não tiveram acesso aos fatos, razão pela qual fizeram declarações com base 
em informações colhidas por terceiros - testemunhos de "ouvi dizer". Nesse 
compasso, considerando que a Corte de origem não se pronunciou sobre o 
referido tema exposto na presente impetração, este Tribunal Superior fica 
impedido de se debruçar sobre a matéria, sob pena de incorrer em indevida 
supressão de instância. Precedentes.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 698.244/AL, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 
8/3/2022, DJe de 14/3/2022.) - negritei.
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DO RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. ALEGADA NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO 
ART. 155 DO CPP. MATÉRIA NÃO DEBATIDA NA CORTE DE ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NESTA CORTE SUPERIOR. MOTIVO 
FÚTIL. PLEITO DE AFASTAMENTO DA QUALIFICADORA. 
IMPOSSIBILIDADE. EXAME PELO TRIBUNAL DO JÚRI. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e as Turmas que 
compõem a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, diante da 
utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a 
sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 
ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.
2. No caso, os pacientes foram pronunciados pelo crime de homicídio 
qualificado. A alegação de negativa de vigência ao art. 155 do Código de 
Processo Penal não foi examinada pela Corte de origem, o que impede a 
apreciação direta do tema pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de 
indevida supressão de instância.
3. A exclusão de qualificadora constante na pronúncia somente pode ocorrer 
quando manifestamente improcedente, sob pena de usurpação da 
competência do tribunal do júri, juiz natural para julgar os crimes dolosos 
contra a vida.
4. Habeas corpus do qual não se conhece.
(HC n. 496.718/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 2/4/2019, DJe de 16/4/2019) - negritei.
 

Ademais, ainda que a matéria tenha sido efetivamente trazida pela defesa em 

suas razões recursais, consta dos autos que não houve a oposição de embargos de 

declaração contra o acórdão ora impugnado, a fim de sanar eventual omissão da Corte 

local, motivo pelo qual esta Corte Superior se encontra impossibilitada de examinar 

diretamente a matéria.

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente do STJ:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. JÚRI. PRONÚNCIA. 
SUPOSTA NULIDADE DO ACÓRDÃO EXARADO NO JULGAMENTO DO 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO, POR OMISSÃO. IMPROCEDÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO DE ACLARATÓRIOS. PRECLUSÃO. 
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VIOLAÇÃO DO ART. 155 DO CPP. INADMISSIBILIDADE. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. FUNDAMENTO SUBSIDIÁRIO. MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. PRONÚNCIA CALCADA EM PROVA COLHIDA SOB 
O CRIVO DO CONTRADITÓRIO. POSSIBILIDADE DE PRONÚNCIA 
CALCADA EM ELEMENTOS COLHIDOS EM SEDE INQUISITIVA. 
PRECEDENTES DESTA CORTE.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 591.755/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 18/8/2020, DJe de 24/8/2020) - negritei.

 

Noutro giro, não obstante a alegação de eventual inexistência de respaldo 

probatório mínimo para submeter o paciente a julgamento popular e suposta violação ao 

art. 155 do CPP, a Corte local consignou que: Embora a testemunha Ingrid não tenha 

sido ouvida em juízo, visto que, conforme depoimento de Maria de Fátima, ela "estava no 

local no momento dos disparos e que, dois dias após os fatos, disse que iria embora do 

local, pois estava com medo e que ela saiu sem levar nada", percebe-se que a 

impossibilidade de sua localização da testemunha se deve ao efetivo temor de 

represálias. De qualquer modo, as informações prestadas por Ingrid encontraram 

supedâneo nos demais elementos de prova colhidos, sendo devidamente objeto do 

contraditório e da defesa plena. Da análise probatória permitida nesta fase do 

procedimento, verifica-se a viabilidade acusatória da denúncia, respaldada pela prova 

do processo. A prova apresenta indícios suficientes de autoria indigitados aos 

recorrentes, a legitimar a decisão de pronúncia. Cabe ao Conselho de Sentença, juízo 

natural e constitucional da causa, a análise aprofundada da prova, com a avaliação 

meritória, inclusive, das teses densas lançadas pela defesa, com a prolatação do veredito 

(e-STJ fl. 23).

Não há, portanto, nulidade decorrente de suposta violação ao art. 155 do 

Código de Processo Penal, pois o Tribunal de origem, cotejando os elementos de 

convicção produzidos em ambas as fases da persecução penal, concluiu pela higidez da 

pronúncia dos pacientes.

Ademais, conforme destacado pela representante do Ministério Público 

Federal, para se chegar a conclusão diversa e desconstruir o entendimento adotado pelas 

instâncias ordinárias, seria necessário o reexame do conjunto fático-probatório dos 

autos, o que é vedado na via eleita (e-STJ fl. 153).

Nessa linha de intelecção, sobre os indícios de autoria da prática dos crimes 

imputados aos pacientes, segundo estabelece o art. 413 do Código de Processo Penal, não 

se faz necessário, na fase de pronúncia, um juízo de certeza a respeito da autoria do 
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crime, mas que o Juiz se convença da existência do delito e de indícios suficientes de que 

o réu seja o seu autor.

No caso, foram colhidas, durante a primeira fase do procedimento do Júri, 

provas capazes de evidenciar os indícios suficientes de autoria a fim de submeter os réus 

a julgamento pelo Conselho de Sentença, de modo que, para se acolher eventual alegação 

de insuficiência probatória para a pronúncia, seria necessária a reapreciação de todo o 

conjunto fático-probatório, o que não se coaduna com os estreitos limites do habeas 

corpus.

Ao ensejo:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. SENTENÇA DE PRONÚNCIA. NEGATIVA DO DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. MODUS OPERANDI. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. 
CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. AUSÊNCIA DE 
PROVA JUDICIALIZADA E AUTORIA DELITIVA. RECURSO EM SENTIDO 
ESTRITO PENDENTE DE JULGAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O exame do decreto prisional e da sentença de pronúncia evidencia que o 
disposto no art. 413, § 3º, do Código de Processo Penal, foi devidamente 
observado, pois foram indicados fundamentos concretos para a manutenção 
da prisão cautelar anteriormente imposta ao ora agravante. Segundo o 
disposto no referido comando normativo, "o juiz decidirá, motivadamente, no 
caso de manutenção, revogação ou substituição da prisão ou medida 
restritiva de liberdade anteriormente decretada e, tratando-se de acusado 
solto, sobre a necessidade da decretação da prisão".
2. No caso, a prisão preventiva foi mantida em decorrência da gravidade 
concreta da conduta e da periculosidade social do recorrente, extraídas do 
modus operandi do delito, já que, nos dizeres do Juiz, "o suposto crime foi 
cometido com sinais de barbárie. A suposta vítima, uma mulher indefesa que 
estaria trabalhando em seu bar no momento do fato, teria sido alvejada por 
cerca de 20 (vinte) disparos de arma de fogo". Pontuou o Juízo de primeiro 
grau, ainda, que ele e o corréu supostamente integrariam a organização 
criminosa denominada Comando Vermelho, enfatizando que "a apreensão de 
armas de grosso calibre e muita munição aponta no mesmo sentido", o que 
justifica a decretação e manutenção da prisão preventiva e a consequente 
negativa do direito de recorrer em liberdade.
3. Condições subjetivas favoráveis do agente, por si sós, não impedem a 
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória.
4. Os fundamentos adotados para a imposição e manutenção da prisão 
preventiva indicam, no caso, que as medidas alternativas seriam insuficientes 
para acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes.
5. No que se refere à alegação de ausência de indícios de autoria para 
embasar a sentença de pronúncia, cumpre esclarecer que a via estreita do 
habeas corpus (e do seu recurso ordinário) não comporta o exame da 
veracidade do suporte probatório que embasou o decreto prisional ou a 
sentença de pronúncia. Isso, porque, para desconstituir a decisão, seria 
necessário extenso revolvimento do acervo fático-probatório, providência 
que esbarra nos estreitos limites cognitivos da via mandamental. Além do 
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mais, está pendente de julgamento o recurso em sentido estrito interposto, 
meio adequado para o exame completo da controvérsia probatória aqui 
trazida.
Assim, não merece conhecimento a alegação de ausência de indícios de 
autoria com o objetivo de cassar a sentença de pronúncia.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 835.703/PI, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 21/12/2023.) - negritei.
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
SUSTENTAÇÃO ORAL. INADMISSIBILIDADE. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. DECISÃO DE PRONÚNCIA. PRINCÍPIO IN DUBIO PRO 
SOCIETATE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
INDÍCIOS DE AUTORIA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
INCOMPATIBILIDADE COM A AÇÃO DE HABEAS CORPUS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não se admite sustentação oral no julgamento de agravo regimental, que é 
apresentado em mesa independentemente de inclusão em pauta (arts. 159, IV, 
e 258 do RISTJ).
2. A decisão de pronúncia encerra simples juízo de admissibilidade da 
acusação de prática de crime doloso contra a vida, ou seja, não demanda o 
juízo de certeza necessário ao decreto condenatório, sendo suficiente a 
presença de indícios suficientes de autoria ou de participação no delito.
3. Eventuais dúvidas na fase processual da pronúncia resolvem-se em favor 
da sociedade - in dubio pro societate - e deverão ser dirimidas pelo conselho 
de sentença.
4. A análise da alegação de inexistência de indícios de autoria demanda 
dilação probatória, procedimento incompatível com a ação de habeas 
corpus.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 675.153/GO, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quinta Turma, julgado em 10/5/2022, DJe de 13/5/2022.) - negritei.

 

Noutras palavras, é adequado, tão somente, averiguar se a pronúncia encontra 

respaldo no caderno probatório, o que ficou demonstrado no caso em exame. Incumbe 

aos jurados, no exercício da sua soberana função constitucional, cotejar as provas 

produzidas e decidir acerca da existência de autoria e materialidade delitivas, nos termos 

do art. 5º, XXXVIII, d, da CF.

Dessa forma, mantenho o entendimento contido da decisão agravada, ante a 

inexistência do alegado constrangimento ilegal a justificar a concessão, de ofício, da 

ordem postulada.

Ante o exposto, nego provimento ao presente agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 930.226 / RS
Número Registro: 2024/0263823-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50128610920238210052

Sessão Virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : ALEX SANDRO BITENCOURT DE OLIVEIRA (PRESO)
PACIENTE : TAUAN SANTOS DE LIMA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEX SANDRO BITENCOURT DE OLIVEIRA (PRESO)
AGRAVANTE : TAUAN SANTOS DE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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